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CNJ detalha regras par a sessoes e audiéncias em meio digital

Para elevar a eficiéncia administrativa e operacional do Poder Judiciario e alcancar maior efetividade
com amenor duragdo dos tramites processuais, estéo valendo, desde novembro de 2020, as regras
editadas pelo Conselho Nacional de Justica sobre o cumprimento digital dos atos processuais. O texto
regulamenta a realizacdo de audiéncias e sessdes por videoconferéncia e telepresenciais e também a
comunicagao de atos processuai s por meio eletronico.

TST

TSTCNJ detalha regras para sessbes e audiéncias em meio di gital
A Resolugéo CNJ 354/2020 foi publicada pelo conselho em 19 de novembro de 2020. Ela define sessé&o
por videoconferéncia como comunicacdo a distancia realizada em ambientes de unidades judiciérias. Jaa

sessao telepresencial sdo audiéncias e sessdes redlizadas a partir de ambiente fisico externo ao forum ou
juizo.

Com excecdo do Supremo Tribunal Federal, a medida a canca tribunais superiores e todas as unidades
jurisdicionais de primeira e segunda instancias da Justica Estadual, Federal, do Trabalho, Militar e
Eleitoral, que devem regulamentar a aplicagéo da norma no ambito de sua competéncia. Na Justica do
Trabalho, a regulamentacéo da resolucéo do CNJ cabe ao Conselho Superior da Justica do Trabal ho.

O relator do ato normativo que originou a Resolugdo CNJ 354/2020, conselheiro Rubens Canuto, afirma
gue elavai reduzir o tempo de tramitagdo das determinacgdes judiciais ao disciplinar o cumprimento
digital de ato processual e de ordem judicial, conferindo celeridade ao processo judicial brasileiro.

“A modernizacdo do Poder Judiciario assegura ampliacdo do acesso a justica pelaintroducdo de métodos
tecnol 0gicos no auxilio da resolucéo de conflitos e garante rapidez e eficiéncia ha resposta jurisdicional
as demandas’, afirmou o conselheiro.
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Tanto a audiénciatelepresencia quanto por videoconferéncia so equiparadas as presenciais para todos
osfinslegais, sendo asseguradas a publicidade dos atos praticados e as prerrogativas processuais de
advogados, membros do Ministério Publico, defensores publicos, partes e testemunhas. Conforme a
resolucao, as oitivas seréo gravadas e o arquivo audiovisual deve ser juntado aos autos oudisponibilizado
em repositorio oficial de midias indicado pelo CNJ (PJe Midia) ou pelo tribunal.

De acordo com anorma, a participacéo por videoconferéncia, viarede mundia de computadores, podera
ocorrer em unidade judiciéria diversa da sede do juizo que preside a audiéncia ou sesséo. Esta previsdo
j& consta na Resolucéo CNJ 341/2020, publicada em 7 de outubro e que determina aos tribunais
brasileiros a oferta de salas para depoimentos em audiéncias por sistema de videoconferéncia, afim de
evitar o contagio pela Covid-19. A Resolugdo CNJ 354/2020 também prevé realizacdo de
videoconferéncia em estabelecimento prisional.

Jaaaudiénciatelepresencial sera determinada a partir de requerimento das partes, cabendo ao
magistrado analisar a conveniéncia e viabilidade do ato. Ela também pode ser marcada de oficio em
casos que envolvam urgéncia, substituicdo ou designagao de magistrado com sede funcional diversa,
mutiréo ou projeto especifico, conciliagdo ou mediacéo e indisponibilidade temporéria do foro,
calamidade publica ou forca maior. Qualquer impedimento a participacdo deve ser fundamentado e
submetido ao juizo.

A inquiricéo de testemunhas se da em separado, para que ndo saibam nem oucam os depoimentos umas
das outras. Nos casos em que o ofendido ou a testemunha manifestar desejo de depor sem a presenca de
uma das partes do processo, naforma dalegislacdo pertinente, aimagem podera ser desfocada, desviada
ou inabilitada caso ndo seja possivel transferéncia para outro ambiente fisico ou virtual.

A ndo ser em casos de segredo de justica, a publicidade dos atos sera assegurada por transmissao em
tempo real ou outro meio que possibilite 0 acompanhamento por terceiros estranhos ao feito, ainda que
mediante a exigéncia de prévio cadastro. A medida deixa a critério do juiz determinar a repeticdo de atos
processuais em que qualquer uma das partes ndo tenha conseguido participar devido a problema de
ordem técnica. A normatambém reafirma a necessidade de que os participantes devem observar a
liturgia dos atos processuais.

Canuto destaca que a resolucao esta em sintonia com as prioridades do CNJ de buscar constantemente o
aprimoramento da utilizacdo de meios el etrénicos para tramitacdo de processos. “A normatambém
proporcionard maior qualidade na producéo probatdria e diminuira extraordinariamente a prescricéo em
Jprocessos criminais, especia mente Nos processos com penas mais baixas, como por exemplo 0s crimes
ambientais’, disse o conselheiro.

Sistema prisional

As regras para participacdo por videoconferéncia a partir de estabel ecimento prisional exigem que as
unidades mantenham sala propria, com estrutura material, fisica e tecnologica, além de pessoal
habilitado a operacdo dos equipamentos e a seguranca da audiéncia. Ao juiz, caberd a adogdo das
cautel as que assegurem a inexisténcia de circunstancias ou defeitos que impecam alivre manifestacéo.
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Ele também deve garantir o direito do réu a entrevista prévia e reservada, presencial ou
tel epresencialmente, com seu defensor. Também devera ser garantida linha de comunicacéo direta e
reservada para contato entre o réu com o defensor durante o ato, caso hdo estejam no mesmo ambiente.

A participagéo de magistrado, advogados, defensores publicos e membros do Ministério Publico podera
ocorrer na sala do estabelecimento prisional em que se encontra a pessoa privada de liberdade, na sede
do foro ou em ambos

I ntimac&o e citacao

A resolucdo prevé que as partes poderdo ser citadas ou intimadas por meio eletrénico que assegure que 0
destinatario do ato tomou conhecimento do seu contelido. Para que tal procedimento se concretize,
partes e terceiros interessados informar&o, por ocasido da primeiraintervencao nos autos, enderecos

el etrénicos para receber notificagdes e intimagdes, mantendo-os atualizados durante todo o processo.

Quem requerer a citacdo ou intimacdo devera fornecer, além dos dados de qualificacdo, dados
necessarios para comunicacdo eletronica por aplicativos de mensagens, redes sociais e correspondéncia
eletronica (e-mail). Com informacgdes da assessoria de imprensa do CNJ.
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